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RESUMO

O presente trabalho possui 
como pressuposto a problematiza-
ção do processo sócio-histórico da 
Educação de Surdos, bem como a 
tentativa de investigação das con-
sequências políticas e subjetivas da 
negação da comunidade ouvinte em 
relação à Língua de Sinais e seu pro-
cesso de constituição. São observa-
dos e analisados, por meio de uma 
pesquisa de campo, os mecanismos 
intrínsecos ao processo de inclusão 
do sujeito surdo na rede regular 
de ensino. Conclui-se o trabalho 
não com uma resposta simplista e 
acabada em relação às problemáti-
cas trazidas nesse estudo, mas com 
questões que tendem ao desenvolvi-
mento de novas pesquisas referentes 
à Educação de Surdos. No entanto, 
pode-se constatar a necessidade em 
repensar os processos desencade-
ados em uma escola regular para a 
efetivação e real processo de inclu-
são dos estudantes surdos e garantia 

dos direitos linguísticos, culturais e 
identitários.

Palavras-Chave: Educação de 
Surdos. Língua de sinais. Inclusão.

ABSTRACT

This work presupposes the 
problematization of the socio-
historical process of Deaf Education; 
it also attempts to investigate the 
subjective and political consequences 
of the denial on the part of the 
hearing community in relation to 
sign language and its formation 
process. The mechanisms that are 
intrinsic to the process of inclusion 
of the deaf subject in the regular 
education network are observed and 
analyzed through field research. The 
work doesn’t produce a simplistic 
and complete answer to the questions 
brought by the study, but it brings 
issues that tend to the development of 
new researches about Deaf Education. 
However, it is possible to see the need 
to rethink the processes initiated in 

a regular school towards a real and 
effective process of inclusion of deaf 
students and the “guarantee” of their 
linguistic, cultural and identity rights.

Keywords: Deaf Education. Sign 
Language. Inclusion.

INTRODUÇÃO

A Educação de Surdos é capaz 
de provocar inúmeras questões que 
envolvem a maneira como foi de-
senvolvida e encarada no transcor-
rer da história, tendo em vista as 
dificuldades e propostas que con-
figuraram toda a sua constituição. 
Os impactos de um histórico per-
meado de estigmas normalizadores 
tendem a caracterizar o sujeito sur-
do ainda nos dias atuais. Percebe-
se então que, ao ser reconhecida a 
Língua de Sinais como língua pró-
pria do sujeito surdo, muitos dos 
estereótipos cristalizados nesse pro-
cesso histórico são desmistificados, 
inclusive no contexto educacional 
desses sujeitos.

REFLEXÕES SOBRE
A PRÁTICA

Espaço32_25-05.indd   89 23/8/2010   16:01:44



90

INES

ESPAÇO

Jul-Dez/09

Informativo Técnico-Científico Espaço, INES - Rio de Janeiro, n.32, p.90, Jul-Dez 2009

Percebe-se uma exigência em re-
abilitar os surdos, por meio de uma 
suposta superação de sua surdez, 
sendo os mesmos obrigados a apren-
der a falar. Tal atitude demonstra a 
imposição de uma língua majori-
tária como forma de naturalização 
de uma identidade contrária à do 
sujeito surdo. Pretendia-se reprimir 
tudo o que fizesse recordar que os 
surdos não poderiam falar como os 
ouvintes. Foi imposta a oralização 
para que os surdos fossem aceitos 
socialmente, e esse processo limita-
va o desenvolvimento pessoal e de 
inserção na sociedade.

Segundo Skliar (2005), nas úl-
timas décadas novas propostas e 
práticas educacionais relacionadas à 
Educação do Surdo têm surgido na 
tentativa de integração desses indiví-
duos à sociedade. As ideias que per-
mearam o universo dos surdos nos 
últimos cem anos, ainda observadas 
nos dias atuais, demonstram uma 
concepção de dominação baseada 
em um modelo clínico da surdez, 
ou seja, a normalização dos surdos 
em sujeitos mais aceitáveis pela so-
ciedade, acarretando representações 
da surdez no campo da deficiência.

CONTExTUALIzAÇÃO 
SÓCIO-HISTÓRICA DA 

EDUCAÇÃO DE SURDOS
 

As questões que envolvem as 
contradições pelas quais a Educa-
ção de Surdos foi constituída são 
nitidamente marcadas por me-
canismos de poder e subjugação, 
tendo em vista a inserção e inclu-
são desses sujeitos na sociedade e 
no contexto educacional. Através 
dos conceitos e pré-conceitos dirigi-
dos a esses sujeitos, no decorrer da 

história, é possível compreender o 
contexto atual concernente à esco-
larização dos surdos e os dispositi-
vos coercitivos que se estabelecem 
por meio da articulação de todo o 
processo constituído.

Verifica-se que o ideário refe-
rente à anormalidade desencadeou, 
durante longos anos do período 
histórico, uma “noção de defici-
ência como um grande espetácu-
lo” (FRANCO, 2003, p.27 ). As 
ideologias que perpassam a confi-
guração entre normalidade e anor-
malidade apontam um território 
de cristalização dessas suposições e 
dispositivos em uma história de lon-
ga duração, que se utiliza do discur-
so multiculturalista para perpetua-
ção de uma inclusão que é iniciada 
por um pressuposto intrínseco de 
uma exclusão invisível. Como afir-
ma Franco, “o que se consolida de 
fato é uma exclusão velada e uma 
violenta forma de regulação social e 
de homogeneização” (2003, p. 15).

A Educação de Surdos perpassa 
um contexto inegável de contradi-
ções e resistências, principalmente 
no que se refere ao reconhecimen-
to da Língua de Sinais enquanto 
marco da identidade e cultura sur-
da. Nessa perspectiva, os contextos 
sociais e políticos que subsidiam 
as relações entre os sujeitos surdos 
ainda são, muitas vezes, marcados 
pela determinação de estereótipos 
estabelecidos pela sociedade ouvin-
te e a negação da existência de uma 
língua própria nessas comunidades 
linguísticas.

É possível verificar que, apesar 
de o Congresso de Milão de 1880 
marcar de forma decisiva a implan-
tação do oralismo na Educação de 
Surdos, é constituído o reconhe-
cimento, por parte dos surdos, da 

relevância da sua língua. Observa-
se, ainda, o conhecimento do valor 
linguístico e importância da mes-
ma no âmbito educacional para, 
inclusive, a perpetuação de sua 
cultura. 

Verifica-se então a postulação 
de metodologias e pressupostos fi-
losóficos que marcam esse proces-
so. Embora o caráter inicial dessas 
concepções estivesse voltado para 
a humanização do sujeito surdo e 
sua inserção nas diversas esferas da 
sociedade em geral, as tentativas de 
normalização e ouvintização desses 
indivíduos encontram-se masca-
radas em interesses hegemônicos. 
Entretanto, mesmo cercados por 
uma rede de poderes e ideologias, 
na maioria das vezes de forma arbi-
trária, os surdos foram conquistan-
do seu espaço na sociedade a partir 
de um processo intensamente con-
turbado, agindo em meio a meca-
nismos hegemônicos de represen-
tações de sua identidade. 

É inegável que a implantação 
do oralismo, por volta da Idade 
Moderna, encontra-se intimamen-
te vinculada a uma estruturação 
de poder e subjugação dos surdos, 
então considerados incapacitados, 
colocados à margem da sociedade 
e excluídos de qualquer participa-
ção na mesma. A oralização desses 
indivíduos tem como subterfúgio 
a humanização; entretanto, existe 
uma rede de poder que se estabele-
ce, marcada pela monopolização de 
métodos de ensino que “visavam o 
lucro e o prestígio social” (MOU-
RA, 2000, p. 21).

O trabalho de habilitação fo-
noaudiológica encontra-se intima-
mente ligado à negação da língua 
de sinais. Difundia-se uma pers-
pectiva baseada na centralização 
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da linguagem oral enquanto única 
capacidade de percepção e compre-
ensão da realidade, legitimando o 
controle social da vida dos surdos 
por intermédio da compreensão da 
linguagem.

[...] utilizar o tempo e o espaço de 
busca e da construção do conhecimento 
para a tentativa de capacitar o surdo 
para o uso (não-natural), quando 
há uma língua natural disponível na 
comunidade, é uma forma de negar o 
conhecimento, de colonizar o surdo 
com aquilo que se supõe ser bom para 
ele. Na verdade, é desconsiderar sua 
história, sua cultura, sua língua e até 
seus anseios.” (SÁ, 2006, p. 317)

O imperativo oralista apresen-
tou fracassos que legitimaram sua 
insuficiência. A tentativa de nor-
malizar os surdos moldando-os 
como sujeitos falantes, mais aceitos 
pela sociedade e cada vez mais pró-
ximos da maioria ouvinte, cedeu 
lugar à produção de indivíduos des-
providos de identidade ou espaço 
que respeitasse suas peculiaridades. 
Ao “priorizar o ensino da fala como 
centralidade do trabalho pedagógi-
co” (SALLES, 2007, p. 55), negou-
se-lhes o respeito e a oportunidade 
de escolha pela metodologia que 
mais se adequasse ao jeito surdo de 
ser desses sujeitos.

A comunicação total pode ser 
compreendida enquanto filoso-
fia, não como um método em si. 
Carregada de preceitos, não exclui 
a Língua de Sinais de sua perspec-
tiva, diferentemente do oralismo. 
Nesse contexto de novas aborda-
gens metodológicas, verifica-se a 
expressividade desencadeada pelo 
método combinado.

A compreensão e definição do 
bilinguismo na Educação de Sur-
dos encontra-se intimamente liga-
da a questões culturais desse grupo. 
A partir dos conceitos relacionados 
ao multiculturalismo e início do 
movimento surdo, pode-se perce-
ber a constatação da valorização e 
defesa de uma cultura surda que 
surge na tentativa de recuperar as 
peculiaridades desse grupo.

Apesar da arbitrariedade com 
que eram impostas essas situações 
aos surdos, a língua de sinais conti-
nuou sendo utilizada nessa comu-
nidade. Embora excluídos, esses 
indivíduos mantinham sua identi-
dade, que permeava de forma su-
cinta a sociedade com seus padrões 
ouvintistas. Os surdos constituíam 
uma comunidade própria e tenta-
vam se estabelecer como grupo mi-
noritário, sendo então aceito numa 
perspectiva multicultural.

Por volta da década de 1960, 
são observadas novas concepções 
que, de certa forma, demonstram 
avanços no que se refere à Edu-
cação de Surdos. O resultado de 
pesquisas linguísticas, por exem-
plo, comprova que a utilização da 
comunicação gestual não interfere 
no potencial do sujeito surdo, ao 
contrário, potencializa seu desen-
volvimento cognitivo e linguís-
tico. Esse processo de desmisti-
ficação do atraso, pregado pelos 
oralistas, de utilização de gestos 
com vista à comunicação entre 
surdos, contribuiu ainda para o 
reconhecimento da estrutura e 
gramática da linguagem gestual 
(LUCHESI, 2000).

Essa dinâmica no estabeleci-
mento e reconhecimento da cultu-
ra, comunidade e identidade surdas 
constitui-se enquanto marco sócio-

histórico para redimensionar essas 
questões no campo educacional. A 
educação de surdos é contemplada 
com uma nova abordagem meto-
dológica, que tem uma perspectiva 
voltada para a autenticação do es-
paço do sujeito surdo na sociedade 
e a utilização/valorização de um 
meio próprio e singular de se co-
municar e experienciar o ambiente: 
o bilinguismo.

Atrelada ao reconhecimento 
sócio-histórico das especificidades 
linguísticas e identitárias dos sur-
dos, tem-se a profissionalização do 
tradutor e intérprete da Língua de 
Sinais e do monitor surdo, indis-
soluvelmente associada aos movi-
mentos surdos em todo o mundo. 
À medida que a Língua de Sinais 
foi sendo reconhecida em seus as-
pectos específicos em cada país, 
surgiu a necessidade da garantia de 
acessibilidade por meio desse pro-
fissional. Da mesma forma surgiu 
a necessidade da inserção de sur-
dos fluentes na Língua de Sinais, 
principalmente no contexto edu-
cacional, ou seja, os monitores ou 
instrutores surdos.

Com referência à 

Educação de Surdos, 

são necessárias 

novas formas de 

atuação que reflitam 

as necessidades 

educacionais e 

linguísticas dos 

estudantes surdos
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É importante salientar que a 
presença do intérprete de Língua 
de Sinais e do instrutor surdo não 
é suficiente para a constituição de 
um ambiente realmente inclusivo. 
São necessárias outras medidas de 
caráter metodológico e curricular 
que atendam às especificidades lin-
guístitas e culturais dos educandos 
surdos.

INCLUSÃO: RELATOS 
TEÓRICO-PRáTICOS 

DO PROCESSO DE 
ESCOLARIzAÇÃO DE 

ESTUDANTES SURDOS 
NA REDE REGULAR DE 

ENSINO

O processo de inclusão de alu-
nos surdos na rede regular de en-
sino torna-se uma realidade cada 
vez mais comum em instituições 
escolares. A partir desta pesquisa 
pretende-se verificar os dispositivos 
de poder e naturalização de uma 
cultura hegemônica sobre uma mi-
noria linguística baseada em expe-
riências em uma escola regular.

A organização administrativa 
da escola em questão é bem delimi-
tada e estruturada entre diretores e 
equipe de orientadores pedagógi-
cos e educacionais. Tendo em vista 
sua conceituação no município em 
relação aos seus ideais inclusivos, 
atendendo a alunos com necessida-
des educacionais especiais, a escola 
conta com uma sala de recursos 
com professor habilitado, instrutor 
surdo para ensino e sistematização 
do ensino da LIBRAS (Língua Bra-
sileira de Sinais) aos alunos surdos, 
além de intérpretes dessa lingua-
gem.

Foram realizadas visitas à esco-
la, tendo como principal objetivo a 
observação dos alunos surdos nessa 
instituição de ensino. As experiên-
cias vivenciadas durante a pesquisa 
foram gratificantes e contribuíram 
de forma significativa para o fazer 
pedagógico. Embora já existisse co-
nhecimento relacionado ao traba-
lho desenvolvido pela instituição, 
ao nos colocarmos como observa-
dora dos processos então desenca-
deados, foi despertado um olhar 
mais sistemático e voltado para a 
dinâmica do processo de escolari-
zação dos sujeitos surdos incluídos. 

Durante a pesquisa, foi possí-
vel conversar ainda com uma das 
orientadoras pedagógicas da escola, 
responsável pelas questões de educa-
ção inclusiva e educação de surdos. 
Foram expostas questões concer-
nentes à dinâmica de trabalho em 
sala de aula e projetos extraescolares 
que complementam o processo de 
aprendizagem desses sujeitos.

A proposta metodológica de 
ensino, na referida escola, para os 
estudantes surdos é de uma abor-
dagem bilíngue. Entende-se a edu-
cação bilíngue para surdos enquan-
to abordagem metodológica que 
prioriza a construção linguística 
da Língua de Sinais, a percepção 
desta como forma mais adequada 
de inserir e desenvolver nesses su-
jeitos mecanismos que, de fato, os 
incluam no processo educativo, va-
lorizando suas particularidades não 
apenas linguísticas mas culturais. 
(SALLES, 2007)

De fato a escola trabalha com 
a proposta bilíngue. Os professo-
res regentes das salas pesquisadas 
são fluentes na língua de sinais, 
proporcionando condições para o 
aprendizado, por parte dos edu-

candos, das temáticas abordadas 
nesse contexto, além de sistemati-
zação do ensino da LIBRAS com 
instrutor surdo uma vez por sema-
na. Entretanto, percebe-se a neces-
sidade do apoio do instrutor surdo, 
usuário da Língua de Sinais, em 
outros momentos, o que propor-
cionaria maior acesso dos sujeitos 
surdos, de maneira mais efetiva, no 
contexto da sala de aula, auxiliando 
na constituição de novos saberes e 
conhecimentos em sua primeira 
língua. 

Tendo em vista a dinâmica es-
pecífica de exploração dos assuntos 
e temáticas abordadas em sala de 
aula, é possível constatar, muitas 
vezes, a dificuldade em conciliar a 
atenção e as informações aos dois 
grupos linguísticos (surdos e ouvin-
tes), tratando-se das classes regula-
res. Com isso, é possível questionar 
até que ponto conhecimentos po-
dem ser perdidos por esses sujeitos, 
uma vez que o desenvolvimento 
dos assuntos tratados são dividi-
dos e articulados, cada um no seu 
tempo e língua diferente. Por mais 
que exista uma preocupação dos 
professores em proporcionar um 
ambiente que supra as necessidades 
dos grupos que ali se encontram, 
nem sempre é possível atingir es-
sas questões. Além disso, pode-se 
pensar no desenvolvimento de me-
canismos de poder que tentem pri-
vilegiar uma língua em detrimento 
da outra, ou seja, a hierarquização 
da língua majoritária (língua por-
tuguesa) sobre a língua pertencente 
à minoria linguística.

Foi verificado que os professo-
res inovam a prática docente com 
atividades e trabalhos envolvendo 
interpretação e desenho, concre-
tizando a sistematização dos reais 
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interesses e necessidades desses 
educandos. Verifica-se, então, que 
os professores compreendem a ne-
cessidade do olhar voltado para as 
experiências que o aluno constrói 
na modalidade escrita da língua 
portuguesa. No que se refere à ava-
liação, são constituídas estratégias 
em considerar as especificidades do 
sujeito surdo no que tange à moda-
lidade escrita da língua portuguesa.

Durante diálogo, foram ques-
tionadas as adaptações curriculares 
estabelecidas pela escola para aten-
der as especificidades dos alunos 
surdos, tendo em vista sua língua e 
cultura própria, e de quem seriam 
essas atribuições e em que circuns-
tâncias ocorreriam. De acordo com 
a orientadora, foram realizadas 
adaptações de grande e pequeno 
porte na instituição. 

Uma problemática percebida 
no contexto educacional da insti-
tuição relaciona-se aos surdos adul-
tos incluídos na EJA (Educação 
de Jovens e Adultos). Com tempo 
reduzido para a escolarização, veri-
ficam-se limitações na construção 
efetiva de conhecimentos e sabe-
res que venham a contribuir para 
a formação de cidadãos críticos e 
ativos na sociedade. Como é obser-
vado em todo, ou em grande parte, 
do contexto da Educação de Jovens 
e Adultos, o paradigma compensa-
tório cede lugar a um ensino que 
visa à aceleração e, de fato, à com-
pensação dos anos escolares perdi-
dos por esses sujeitos. Dessa forma, 
os saberes desenvolvidos em sala de 
aula limitam-se aos conteúdos pro-
postos pelo currículo, de modo a 
repor o conhecimento que não foi 
estruturado e construído no tem-
po/espaço vistos como apropriados 
para tal (DI PIERRO, 2005).

Atrelados a essa problemática, 
encontramos os sujeitos surdos 
que por vezes inserem-se no sis-
tema educacional sem ao menos 
possuir uma língua estruturada e 
compreensível por todos, ou seja, 
surdos que, além de iniciarem seu 
processo de ensino-aprendizagem 
de forma tardia, não possuem uma 
língua e enquadram-se na EJA, não 
conseguindo, muitas vezes, alcan-
çar um nível de letramento. Com 
isso, cristaliza-se todo um contexto 
de exclusão referente à Educação 
de Surdos, sendo destinado a esses 
sujeitos um quadro de analfabe-
tos funcionais que não atingem os 
níveis mínimos de letramento ou 
compreensão desse contexto. 

Verifica-se que as estratégias e 
metodologias de ensino que são 
desencadeadas tendem a desen-
volver nesses educandos conheci-
mentos significativos que os levem 
a reconhecer sua língua própria, 
a Língua de Sinais, e a valorizem 
nos espaços/tempos de construção 
desses saberes, tendo em vista que 
o ambiente inclusivo em uma sala 
de aula propõe-se atender a edu-
candos surdos e ouvintes. Nesse 
sentido, articula-se toda uma rede 
de poderes nesses sujeitos, bem 
como a identificação de processos 
normalizadores que interferem na 
escolarização desses educandos no 
tempo equivalente ao seu desenvol-
vimento linguístico. Vale ressaltar 
que muitos surdos iniciam seu pro-
cesso de escolarização sem a obten-
ção de uma forma de linguagem, o 
que pode acarretar o comprometi-
mento da constituição de conheci-
mentos por esses sujeitos.

Dessa forma, percebem-se as 
dificuldades encontradas por par-
te do corpo docente e do discen-

te em conciliar um ambiente que 
de fato proporcione mecanismos 
de ensino-aprendizagem, com as 
reais necessidades dos educandos 
envolvidos. Constata-se o grande 
desafio em garantir um ambiente 
educacional problematizador, uma 
vez que a EJA insere-se em um 
contexto voltado para a aceleração 
dos estudos, deixando a desejar no 
que se refere ao desenvolvimento 
de sujeitos críticos e envolvidos em 
questões sociais.

Tendo em vista a reflexão ine-
rente à Educação de Surdos na es-
cola regular, observa-se, segundo 
Perlin e Quadros, que

Enquanto escola regular, nós preci-
samos refletir, avaliar e propor prin-
cípios e objetivos que garantam o 
desenvolvimento do aluno no seu 
processo educacional. Isso exige a 
elaboração de propostas educacionais 
e tomada de decisões que devem ser 
feitas pela comunidade escolar, ou 
seja, profissionais (pesquisadores, 
professores surdos, professores em 
geral, funcionários), familiares e 
comunidade surda (representantes 
de associações de surdos e outras or-
ganizações) (PERLIN; QUADROS, 
1994, p. 36).

É necessário considerar o per-
manente diálogo entre os grupos 
aos quais são destinadas essas re-
lações de ensino-aprendizagem, 
de modo a garantir uma educação 
que coopere com o real desenvol-
vimento dos sujeitos envolvidos 
nesse processo. 

Outro fator importante a ser 
considerado é a questão da atua-
ção dos intérpretes de LIBRAS a 
partir do 6.º ano do ensino fun-
damental. As dificuldades de co-
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municação/interação entre alunos 
surdos, desses segmentos, com os 
professores regentes podem ser 
amenizadas com a atuação desse 
profissional, que, além de atu-
ar em sala de aula, participa de 
relações fora desse ambiente. O 
intérprete posiciona-se como um 
mediador na interação social dos 
sujeitos envolvidos. Certifica-se 
então que a presença do intérprete 
nesses espaços pode ser percebida 
enquanto garantia de interação 
dos sujeitos surdos nos distintos 
espaços da instituição.

Entretanto, a dependência da 
intervenção do intérprete nas re-
lações educacionais pode, de certa 
forma, acarretar o fato de serem 
destinadas a ele funções alheias ao 
seu papel. Essa questão tem sido re-
pensada na instituição, sendo uma 
reconstrução em que os professores 
têm se posicionado de modo a ar-
ticular sua prática. Nessa perspecti-
va, percebe-se ainda a necessidade 
dos docentes em aprender a língua 
de sinais para que a interação pro-
fessor-aluno não fique limitada à 
postura do intérprete.

Sendo assim, o processo de 
escolarização dos estudantes sur-
dos, no ensino regular, aponta 
para um processo que se encontra 
em construção. Apesar dos avan-
ços presenciados e observados na 
instituição, no que se refere ao 
próprio processo de inclusão dos 
educandos surdos, verifica-se a 
necessidade de contínuas ressigni-
ficações e reconstruções referentes 
à Educação de Surdos. 

É importante salientar a neces-
sidade da disponibilização de opor-
tunidades que modifiquem os con-
ceitos preconcebidos de oferta de 
ensino a esses sujeitos, envolven-

do aspectos fundamentais, sejam 
eles linguísticos, sociais, afetivos, 
identitários, que se desenvolvem 
articulados nas interações que se 
sucedem nesse contexto.

A experiência da inclusão, de 
fato, coopera para todo o sistema 
educacional, seja para educandos 
(surdos e ouvintes), docentes e 
demais indivíduos que partici-
pam das relações que se estabe-
lecem, uma vez que todos têm a 
oportunidade de conviver com a 
diferença. A partir desse pressu-
posto, pode-se melhor elaborar os 
conceitos sobre a surdez, a língua 
de sinais e a comunidade surda, 
constituindo um ambiente volta-
do para a ressignificação de estere-
ótipos cristalizados e processos de 
ouvintização ou normalização dos 
sujeitos surdos. Pode-se pensar em 
novas possibilidades, na possível 
transformação de saberes que de 
fato problematize as relações con-
cernentes às peculiaridades lin-
guísticas e culturais dos surdos. 

CONSIDERAÇõES FINAIS

As contradições existentes en-
tre as propostas educacionais das 
escolas inclusivas e o que ocorre 
na realidade torna-se uma proble-
mática cada vez mais próxima da 
Educação de Surdos. Por mais que 
exista um comprometimento com 
a educação e suas formas de atua-
ção, verificam-se lacunas no que se 
refere ao processo inclusivo de fato. 

Com referência à Educação 
de Surdos, são necessárias novas 
formas de atuação que reflitam as 
necessidades educacionais e lin-
guísticas dos estudantes surdos, 
ou seja, mudanças substanciais de 

caráter metodológico e curricular. 
Sabe-se que a proposta bilíngue 
configura-se como metodologia 
mais adequada ao processo de 
ensino-aprendizagem do surdo, 
seja da Língua de Sinais ou da 
língua portuguesa. Contudo, a 
aquisição dessa abordagem não é 
suficiente para a garantia de uma 
educação que vise à valorização e 
sistematização da primeira língua 
pelo sujeito surdo. É necessário 
que toda a equipe pedagógica, in-
cluindo docentes de todas as áreas 
de conhecimentos, esteja ciente 
dos processos metodológicos de 
ensino para surdos, de modo a 
viabilizar uma real inserção desses 
sujeitos nos processo de educação 
inclusiva.

É inegável que a presente pes-
quisa suscitou inúmeras questões 
que não foram tratadas no presente 
trabalho. Percebe-se o caráter ina-
cabado e em constante modifica-
ção nas mais distintas áreas do pro-
cesso educacional, desencadeando 
possibilidades de novos trabalhos. 

Tendo em vista a Educação de 
Surdos na rede regular, pode-se 
observar a inclusão dos educan-
dos surdos na EJA (Educação de 
Jovens e Adultos). Entende-se que 
os desafios inerentes a essa mo-
dalidade de ensino encontram-se 
voltados para a valorização e reali-
zação de uma educação que tende 
a promover um ambiente questio-
nador, que restaure e ressignifique 
as práticas sociais excludentes vi-
venciadas por esses sujeitos. Nesse 
contexto, observam-se as turmas 
de surdos incluídos enquanto es-
paços de construções e reconstru-
ções de conceitos e aprendizagens 
que ultrapassam os espaços esco-
lares e atingem, de certa forma, as 

REFLEXÕES SOBRE
A PRÁTICA

Espaço32_25-05.indd   94 23/8/2010   16:01:45



95

INES

ESPAÇO

Jul-Dez/09 

Informativo Técnico-Científico Espaço, INES - Rio de Janeiro, n.32, p.95, Jul-Dez 2009

vivências dos educandos e educa-
dores envolvidos.

As questões apresentadas nes-
te estudo demonstram o quanto 
um modelo, considerado inclusi-
vo por seus participantes, deve ser 
articulado de modo a assegurar 
um ambiente inclusivo não ape-

nas nos dispositivos teóricos, mas 
em todo o seu processo prático-
metodológico. Os sujeitos surdos 
não devem se enquadrar nesse 
modelo apenas como resultado de 
uma política de repeito às diferen-
ças e resultado de uma inclusão 
que é sistematicamente praticada 

de maneira eficaz. É necessário 
pensar no processo de inclusão 
do surdo na escola regular como 
resposta às lutas e conflitos de-
sencadeados pelas comunidades 
surdas, em todo o processo sócio-
histórico, pelo reconhecimento 
de direitos linguísticos e culturais.
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